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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisBes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberacéo,
bastando clicar no nimero do Acérd&o (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdéo).

Acdérdao 2290/2014 Plenério (Pedido de Reexame, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Processual. Contraditério e ampla defesa. Producéo de provas.

A producéo de provas pelas unidades técnicas do TCU ap0s a oitiva dos responséaveis, a exemplo de altera¢éo do calculo do
sobrepreco em desfavor deles, sem a submissdo desses elementos a nova manifestagdo da parte, viola os principios da
ampla defesa e do contraditério, na medida em que documentos determinantes para o julgamento do Tribunal séo
desconhecidos dos responsaveis.

Acérdéo 2295/2014 Plenério (Recurso de Reviséo, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Convénio e Congéneres. Responsabilidade do convenente. Delimitacéo.

A inutilidade do objeto conveniado decorrente da inércia administrativa do gestor sucessor atrai para esse a responsabilidade
pelo prejuizo ao erario e afasta a do antecessor. O gestor sucessor tem obrigacédo de encerrar a execugdo de empreendimento
iniciado na gestao anterior, em respeito ao principio da continuidade administrativa.

Acérdéo 2296/2014 Plenério (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Contrato. Obra e servico de engenharia. Acompanhamento e fiscalizagao.

As boas praticas administrativas impdem que as atividades de fiscalizag&o e de supervisdo do contrato devem ser realizadas
por agentes administrativos distintos (principio da segregacédo das fungdes), o que favorece o controle e a seguranca do
procedimento de liquidacdo de despesa.

Acérdao 2314/2014 Plenario (Solicitacdo do Congresso Nacional, Relator Ministro José Jorge)

Competéncia do TCU. Agéncia reguladora. Abrangéncia.

Ao exercer o controle externo das atividades finalisticas das agéncias reguladoras, o TCU deve atuar de forma complementar,
exercendo uma fiscalizagédo de segunda ordem, preservando ao maximo o ambito de competéncia dessas entidades publicas.

Acdérdao 2318/2014 Plenario (Representacéo, Relator Ministro José Jorge)

Licitacdo. Habilitagdo técnica. Exigéncia excessiva.

A exigéncia de certificagdo emitida por instituicdes publicas ou privadas credenciadas pelo Inmetro para aquisi¢cdes de bens
e servicos de informatica e automacéao, prevista no art. 3°, inciso I, do Decreto 7.174/10, é ilegal, visto que estipula novo
requisito de habilitagdo por meio de norma regulamentar e restringe o carater competitivo do certame.

Acdérdao 2318/2014 Plenario (Representacéo, Relator Ministro José Jorge)

Processual. Parte. Contratado.

Reconhece-se a empresa contratada o direito de ingresso como parte interessada em processo do TCU do qual pode resultar
lesdo a direito subjetivo em decorréncia da deliberagdo que venha a ser adotada, uma vez que possui interesse legitimo em
defender seus direitos decorrentes do contrato celebrado com a Administracéo.
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Acérdao 2325/2014 Plenario (Representacéo, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Responsabilidade. Inabilitagdo. Alcance.

A penalidade de inabilitacdo para o exercicio de cargo em comisséo e fungcdo comissionada no ambito da Administracéo
Publica Federal (art. 60 da Lei 8.443/92) ndo alcanga os cargos e fungfes no ambito dos servigcos sociais autbnomos, uma
vez que estes ndo integram a Administracéo Publica direta ou indireta.

Acérdéo 2329/2014 Plenério (Consulta, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Financgas Publicas. Responsabilidade fiscal. Inadimpléncia.

. As disposi¢cBes do art. 26 da Lei 10.522/02 (Cadin) ndo podem prevalecer ante ao que dispde a Lei de
Responsabilidade Fiscal, pois incumbe a esta dispor sobre financas publicas. Assim, consoante o art. 25, § 3°, da LRF c/c o
art. 26 da Lei 10.522/02, h& autorizacdo excepcional de transferéncia de recursos federais destinados a execugao de agdes
sociais e a¢Ges em faixa de fronteira para entes com registro no Cadin, inadimplentes em relacéo a transferéncias voluntarias,
no que se refere, exclusivamente, a implementacao de a¢6es de educacao, saude e assisténcia social;

. As excecgOes a sancgdo de suspensdo de transferéncias voluntarias para entes federados inadimplentes (art. 25, 8§
39 da LRF) ndo abrangem, em regra, as areas de atuacao do Ministério do Meio Ambiente no &mbito do saneamento bésico.
Contudo, podem enquadrar-se naquelas exce¢des as acdes desenvolvidas no ambito da gestéo de recursos hidricos e do
manejo de residuos sdlidos, desde que tais acdes estejam expressamente descritas nos planos de saude destinados a
aplicacado de recursos minimos com acdes e servigos publicos de salde pelos entes federados (LC 141/12).

Acordéo 4703/2014 Primeira Camara (Representagdo, Relator Ministro Bruno Dantas)

Responsabilidade. Débito. Desconsideracao da personalidade juridica.

Os efeitos da desconsideragéo da personalidade juridica alcangam ndo apenas os socios de direito, mas também os sécios
ocultos que, embora exergam de fato o comando da pessoa juridica, utilizam-se de terceiros (laranjas), instituidos apenas
formalmente como proprietarios da empresa.

Acordéo 4524/2014 Segunda Camara (Penséo Civil, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Pessoal. Apreciag¢éo do ato. Principio da insignificancia.

A insignificancia do valor da parcela incluida irregularmente em ato de concesséo de aposentadoria ou penséo ndo é motivo
suficiente para ensejar o julgamento pela legalidade do ato, quando evidenciado o potencial lesivo da repeticdo dessa
irregularidade no ambito de todo o servigo publico federal, o que afasta a aplicacéo do principio da insignificancia.

Acérdéo 4534/2014 Sequnda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Processual. Citagdo. Solidariedade.

Havendo citagdo solidaria de ente federado e de pessoa fisica, o julgamento das contas da pessoa fisica deve ocorrer, se
rejeitadas as alegacdes da entidade, apos o escoamento do novo prazo fixado para a pessoa juridica de direito publico
ressarcir o dano, a fim de evitar descompasso processual e impedir eventual prolagdo de duas decisGes de mérito em um sé
processo.

Acdérdao 4547/2014 Segunda Camara (Penséo Civil, Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Pessoal. Penséo Civil. Filha maior solteira.

Filha que se encontrava na condicdo de vilva, separada, desquitada ou divorciada na data de 6bito do instituidor da penséo
também tem direito a pensao regida pela Lei 3.373/58, desde que sem a percepg¢édo de pensdo alimenticia ou qualquer outra
fonte de renda capaz de descaracterizar a dependéncia econdmica em relagéo ao instituidor do beneficio.

Elaboracéo: Diretoria de Jurisprudéncia - Secretaria das Sessdes
Contato: infojuris@tcu.gov.br
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